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Secretário usou 
credenciais de Estado 
para desviar dados 
de inteligência e 
monitorar Flávio 
Dino, diz PF

  A Polícia Federal (PF) afi rma 
que o secretário de Estado Ex-

traordinário de Assuntos Legis-

lativos do Maranhão, Raimundo 
Soares Cutrim, usou sua condição 
de agente público para acessar in-

formações restritas sobre veícu-
los ligados à segurança do minis-
tro Flávio Dino, do STF.

  Segundo a investigação, Cutrim ob-
teve dados protegidos em sistemas 
que exigem credenciais de acesso e 
repassou parte do material ao jorna-
lista Luís Pablo Conceição Almeida. As 
informações incluíam placas reserva-
das, fotos, vídeos e dados sobre veícu-
los usados por Dino e seus familiares.

 A conclusão consta de represen-

tação da PF acolhida pelo ministro 
Alexandre de Moraes, que autori-

zou novas buscas e apreensões no 
âmbito da investigação sobre o va-
zamento de informações relacio-
nadas à segurança de Dino.

  �Fica claramente demonstrado que 
quem obteve as informações e ima-
gens divulgadas por Luís Pablo foi 
Raimundo Cutrim, sendo possível 
concluir que para obter acesso às in-
formações sobre o veículo, o mes-
mo se prevaleceu de sua condição de 
agente público�.

CONVERSAS POR WHATSAPP

 A PF conseguiu chegar ao secre-

tário após analisar um notebook 
apreendido na casa de Luís Pablo 

em março deste ano. O equipa-
mento permitiu o acesso à conta de 
WhatsApp utilizada pelo jornalista 

e revelou conversas mantidas com 
Cutrim.

 Os investigadores identifi caram, 
por exemplo, que o secretário enca-
minhou ao jornalista dados de um 
veículo que apareceriam posterior-
mente em uma reportagem publica-
da em 20 de novembro. Entre as in-
formações estavam a placa ofi cial e 
uma placa reservada, utilizada em 
atividades que exigem proteção da 
identifi cação do veículo.

 A investigação também encon-
trou fotografi as e vídeos dos veí-
culos. Segundo a PF, algumas fi l-
magens foram feitas com câmera 
veicular em 30 de outubro de 2025 
e posteriormente enviadas por 
Cutrim a Luís Pablo.

  O ministro Dias Toff oli (STF) rejei-
tou um recurso da Petrobras contra 
a decisão que anulou todos os atos da 

Operação Lava Jato praticados con-
tra Eduardo Costa Vaz Musa, ex-ge-

rente da empresa e delator do caso. 
A anulação alcança também medidas 
adotadas pelo então juiz Sergio Moro 

na 13ª Vara Federal de Curitiba.

  Na decisão anterior, Toff oli conce-
deu habeas corpus de ofício a Musa 
após reconhecer a existência de um 
�conluio� contra ele. O ministro de-
clarou a �nulidade absoluta� dos atos 
praticados pelos integrantes da Lava 
Jato e por Moro contra o ex-gerente 
da Petrobras, inclusive durante a fase 
pré-processual.

  A Petrobras recorreu. A estatal 

argumentou que atuou como assis-
tente de acusação na ação penal en-
volvendo Musa e, por isso, teria legi-

timidade para questionar a decisão. 
Pediu, no mérito, que Toff oli afas-
tasse a nulidade.

  O ministro, porém, não conheceu do 
recurso. Toff oli aplicou a Súmula 208 
do STF, segundo a qual o assistente do 
Ministério Público não pode recorrer 
de decisão que concede habeas corpus. 
�Ante o exposto, não conheço do agra-
vo regimental. Arquive-se�, determi-
nou Toff oli.

  Eduardo Musa foi gerente da área 

Internacional da Petrobras e se tor-

nou um dos delatores da Lava Jato. 
Em 2015, ele fechou acordo de co-
laboração premiada e passou a for-
necer informações aos investigado-
res sobre o esquema de pagamento 
de propinas envolvendo contratos 

da estatal.

  À época, Musa relatou aos investiga-

dores detalhes sobre pagamentos de 
propina na Diretoria Internacional da 
Petrobras e apontou a participação de 
diferentes personagens e empresas no 
esquema investigado pela operação. 
Ele próprio foi investigado e condena-
do em processos da Lava Jato.

  Com a nova decisão, Toff oli não 
voltou a analisar o mérito da anu-
lação. O recurso da Petrobras foi 
rejeitado por uma questão proces-
sual, já que o ministro entendeu 
que a estatal, na condição de assis-
tente de acusação, não tinha legiti-
midade para recorrer da concessão 
do habeas corpus.

  O ministro Alexandre de Moraes 
(STF) descobriu a fonte de um jorna-
lista que publicou reportagens con-

tra Flávio Dino após determinar que 
a Polícia Federal apreendesse os apa-

relhos eletrônicos do profi ssional de 
imprensa.

  A coluna apurou com fontes ligadas 
à investigação que os agentes conse-
guiram identifi car a fonte por meio de 
conversas mantidas no WhatsApp Web 
usado pelo jornalista Luís Pablo. Mes-
mo com a conta do aplicativo desco-
nectada do MacBook no momento da 
apreensão, a PF conseguiu recuperar o 
conteúdo com o auxílio de equipamen-
to tecnológico da corporação.

  O MacBook e outros aparelhos de 
Luís Pablo haviam sido apreendidos 
em março, também por determina-
ção de Moraes. Na ocasião, a medida 
provocou críticas de entidades liga-

das à imprensa.

  Em nota conjunta, a Associação Bra-
sileira de Emissoras de Rádio e Televi-
são (Abert), a Associação Nacional de 
Editores de Revistas (Aner) e a Associa-
ção Nacional de Jornais (ANJ) classifi -
caram como �preocupante� a busca e 
apreensão e destacaram que o sigilo da 
fonte é protegido pela Constituição. As 
entidades afi rmaram ainda que medi-
das que eventualmente violem essa ga-

rantia representam um ataque ao livre 
exercício do jornalismo.

  À época, Moraes afi rmou na decisão 
que havia indícios de que Luís Pablo 

teria acesso a informações sensíveis e 
estaria monitorando e acompanhan-
do o veículo utilizado por Dino. O jor-
nalista negou ter perseguido o minis-
tro e afi rmou que realizava trabalho 
jornalístico.

FONTE IDENTIFICADA

  Agora, a fonte identifi cada a partir da 
análise dos aparelhos também foi alvo 

de uma operação. Nesta terça-feira (11), 
Moraes determinou busca e apreen-
são contra Raimundo Cutrim, delegado 
aposentado da Polícia Federal, ex-secre-
tário de Segurança Pública do Mara-
nhão e ex-deputado estadual. A medida 
foi solicitada pela PF e teve aval da Pro-
curadoria-Geral da República (PGR).

  De acordo com a defesa de Cutrim, 
o mandado relata que a análise dos 
aparelhos apreendidos do jornalis-

ta levou a Polícia Federal a concluir 

que ele era a fonte das reportagens. 

O advogado de Luís Pablo também 
foi alvo de busca e apreensão nesta 

terça-feira (11).

  Cutrim é adversário político de Dino 
e também já ocupou o cargo de secre-
tário no governo de Carlos Brandão. Se-
gundo sua defesa, os processos relacio-
nados às operações permanecem sob 
sigilo e os advogados ainda não tive-
ram acesso integral aos autos.

  As reportagens que deram origem 
ao caso foram publicadas por Luís 
Pablo e apontavam o suposto uso ir-
regular de um veículo ofi cial do Tri-
bunal de Justiça do Maranhão (TJ-
-MA) por familiares de Flávio Dino, 
em São Luís. A investigação contra o 
jornalista foi aberta após Dino acio-

nar as autoridades por suposta perse-

guição.

Alexandre de Moraes determinou que a 

Polícia Federal apreendesse aparelhos 

eletrônicos de jornalista
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Como Moraes descobriu fonte de 
jornalista que escreveu contra Dino

Sede da Petrobras no Rio de Janeiro

Toff oli rejeita recurso da Petrobras 
contra decisão que anulou atos de 
Moro na Operação Lava Jato


